
  
    [image: capa do livro]

  


  
    
      [image: ]

       

    


    
      Chanceler


      Dom Jaime Spengler


      Reitor


      Evilázio Teixeira


      Vice-Reitor


      Jaderson Costa da Costa

       


      CONSELHO EDITORIAL


      Presidente


      Carla Denise Bonan


      Editor-Chefe


      Luciano Aronne de Abreu

       


      Antonio Carlos Hohlfeldt


      Augusto Mussi Alvim


      Cláudia Musa Fay


      Gleny T. Duro Guimarães


      Helder Gordim da Silveira


      Lívia Haygert Pithan


      Lucia Maria Martins Giraffa


      Maria Eunice Moreira


      Maria Martha Campos


      Nythamar de Oliveira


      Walter F. de Azevedo Jr.

    

  


  ORGANIZADORES


  LUCIANE MURARI

  TATYANA DE AMARAL MAIA

  ANTONIO DE RUGGIERO


  



  



  DO ESTADO À NAÇÃO:



  POLÍTICA E CULTURA NOS REGIMES DITATORIAIS DOS ANOS 1930


  


  [image: logoEdipucrs]

  Porto Alegre, 2018


  
    
      
        



        © EDIPUCRS 2018

         


        CAPA Thiara Speth


        IMAGEM DA CAPA Evento da Liga de Defesa Nacional em Porto Alegre, realizado entre março de 1938 e setembro de 1943. Acervo Pessoal Cordeiro de Farias. Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil/Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV). CFa foto 122 , n. 3.


        
          EDITORAÇÃO ELETRÔNICA Camila Borges


        


        REVISÃO TEXTUAL EM LÍNGUA PORTUGUESA Fernanda Lisbôa 


        REVISÃO TEXTUAL EM LÍNGUA ESTRANGEIRA Fernanda Murari 


        IMPRESSÃO E ACABAMENTO Gráfica Epecê 


        
          

        


        
           

        


        Edição revisada segundo o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

         


        Este livro conta com um ambiente virtual, em que você terá acesso gratuito a conteúdos exclusivos. Acesse o site e confira!

      


      
        [image: EDIPUCRS_HORIZONTAL]

        Editora Universitária da PUCRS

        Av. Ipiranga, 6681 - Prédio 33

        Caixa Postal 1429 - CEP 90619-900

        Porto Alegre - RS - Brasil

        Fone/fax: (51) 3320 3711

        E-mail: edipucrs@pucrs.br

        Site: www.pucrs.br/edipucrs

      


      
        
          Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

          


          
            D631  Do Estado à nação [recurso eletrônico] : política e cultura nos       

          


          
                             regimes ditatoriais dos anos 1930 / Luciana Murari, Tatyana  

          


          
                             de Amaral Maia, Antonio de Ruggiero organizadores. – 

                             Dados eletrônicos. – Porto Alegre : EDIPUCRS, 2018. 

                             Recurso on-line


               


            
                               Modo de Acesso: <http://www.pucrs.br/edipucrs>


              
                                 ISBN 978-85-397-1157-4      

              

            

          


          
             


          


          
                                 1. Brasil – Política e governo. 2. Política e cultura - Brasil. 3.   

          


          
                       Ciência política – Brasil. 4. Brasil – História. I. Murari, Luciana. 


                       II. Maia, Tatyana de Amaral. III. Ruggiero, Antonio. 

          


          
             
          


          
                                                                                   CDD 23 ed. 320.981

          

          


          Lucas Martins Kern – CRB-10/2288

          Setor de Tratamento da Informação da BC-PUCRS.

        

      


      


      
        TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. Proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo, especialmente por sistemas gráficos, microfílmicos, fotográficos, reprográficos, fonográficos, videográficos. Vedada a memorização e/ou a recuperação total ou parcial, bem como a inclusão de qualquer parte desta obra em qualquer sistema de processamento de dados. Essas proibições aplicam-se também às características gráficas da obra e à sua editoração. A violação dos direitos autorais é punível como crime (art. 184 e parágrafos, do Código Penal), com pena de prisão e multa, conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei 9.610, de 19.02.1998, Lei dos Direitos Autorais).

      

    


    

  


  


  
    



    
      PREFÁCIO



    


    
      

    


    



    
Os anos de 1930: cultura e política no

    mundo ibero-americano


    
LUCIANA MURARI


    
TATYANA DE AMARAL MAIA


    
ANTONIO DE RUGGIERO


    A partir dos anos 1930, observa-se a construção de uma nova ordem política nos principais países ibero-americanos, apresentada como alternativa ao modelo político liberal vigente e à (suposta) ameaça de avanço do comunismo. Em resposta à crise de 1929 e à necessidade de superação das condições de “atraso” vivenciadas por esses países, cujas economias eram baseadas no modelo agroexportador, surgem projetos de poder específicos, caracterizados pela adoção de Estados centralizados, autoritários e corporativistas.


    No caso do Brasil, o Primeiro Governo Vargas (1930-1945), sobretudo durante sua fase ditatorial – Estado Novo (1937-1945) –, irá provocar mudanças significativas no panorama político e socioeconômico do país. É a partir de Vargas que o Estado emerge como protagonista do processo de modernização da sociedade e também como o principal mediador dos interesses sociais em disputa por meio da ampliação das suas funções; da adoção do modelo corporativista; do investimento na industrialização, com a substituição de importações; e da criação de uma política social que requalificaria a concepção de cidadania até então vigente. Na memória que circula socialmente sobre Vargas, é recorrente a rememoração do seu governo como um período de conquistas sociais, em especial, para os trabalhadores urbanos, cujo símbolo máximo seria a Consolidação das Leis do Trabalho (1941). Por outro lado, o Estado Novo também foi um Estado de exceção, fortemente marcado pelo uso irrestrito da violência política e de censura.


    Diante da sua inegável importância para a História pátria e em diálogo com experiências congêneres, reunimos especialistas dedicados ao período para um debate sobre a emergência do autoritarismo no mundo ibero-americano, em um diálogo com outros países da América do Sul e também com Espanha e Portugal. Trata-se, portanto, de revisitar as experiências autoritárias dos anos 1930 e 1940, fortemente ancoradas no nacionalismo e na construção de modelos alternativos às ideologias clássicas (liberalismo e socialismo). Assim, essa coletânea é fruto das reflexões de historiadores brasileiros, sul-americanos e europeus em torno da efeméride do Estado Novo e de experiências congêneres. Datas comemorativas são momentos de rememoração e, portanto, de atualização do passado no presente. No caso da historiografia, é sempre uma oportunidade de revisitar temas, ampliar diálogos e contribuir com o debate historiográfico.


    O livro está organizado em dez capítulos dotados de diferentes aportes teóricos e objetos de estudo. Em comum a todos eles, estão o reconhecimento do protagonismo do Estado, a urgência na definição da identidade nacional e a emergência do nacionalismo e do autoritarismo na ordem política dos países ibero-americanos. Portanto, são objetos preferenciais das pesquisas aqui apresentadas os diversos atores que compõem o campo do político e do cultural. Dentre os muitos temas abordados, merecem destaque: a árdua tarefa de edificação de identidade nacional; a singularidade e a essência política e social do mundo ibero-americano, em contraposição às tradições liberais e ao socialismo; a atuação dos intelectuais na conformação de leituras acerca da nacionalidade e na produção e legitimação de projetos de modernização; o silêncio e os variados graus de hostilidade em relação aos imigrantes que aqui chegaram a partir do século XIX, em um contexto internacional tenso e fundado ideologicamente no fortalecimento das identidades nacionais; as formas de organização social e política postas em prática para a efetivação e a consagração dos regimes autoritários.


    No capítulo “Oitenta anos de Estado Novo ou quando o Brasil era grande e ia dar certo”, Angela de Castro Gomes apresenta inicialmente as principais características do Estado Novo. Esse também foi um período de intensas trocas entre o universo intelectual e o político. A busca incessante da “realidade nacional” na construção de um projeto modernizador ocupou parte significativa da produção intelectual do período. Nesse contexto histórico, os intelectuais desempenharam um papel de destaque na elaboração de projetos de modernização da nação e leituras de construção da própria ideia de nação. A interseção entre as esferas política e cultural marcou as diversas narrativas acerca do Brasil e também é perceptível na consagrada obra Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Hollanda. Angela de Castro Gomes concentra sua análise nas alterações realizadas pelo autor entre o lançamento da primeira edição de 1936 e a edição de 1948, demonstrando a relação entre as modificações realizadas e os contextos políticos vigentes.


    Na década de 1930, no interior do processo de centralização definido a partir da tomada do poder por Getúlio Vargas, a produção cultural no Brasil assumiu uma face programática, convertida às diretrizes políticas do regime. Gestor de um aparato até então inédito de controle, institucionalização e gerência dos bens culturais, o Estado varguista atraiu para si alguns dos mais proeminentes criadores, artistas e intelectuais do país, mobilizando-os em nome da identificação e consagração da “brasilidade”, substrato multifacetado virtualmente capaz de conectar o povo ao regime. Em seu apelo a experiências e símbolos compartilhados coletivamente, o estado varguista promoveu a criação e também a apropriação de produtos culturais forjados através de uma busca identitária consagrada como a missão primordial do trabalho dos intelectuais no Brasil.


    O cultivo e a difusão de uma cultura essencialmente brasileira não eram um projeto inteiramente novo – pois remetia ao romantismo e aos estudos da chamada “geração de 1870” e seus seguidores –, mas, de 1930 em diante, esse era canalizado pelas instituições e políticas estatais. Tampouco o esforço programático nacionalista estava concentrado no grupo modernista paulistano, que, entretanto, assumiu o protagonismo na narrativa histórica da produção cultural brasileira a partir da década de 1920. Aos modernistas da Semana de Arte Moderna de 1922 devemos, por outro lado, a assimilação dos “mitos da vanguarda” no país, em consonância com o processo internacional, como demonstra Gilberto de Mendonça Teles no capítulo “A vanguarda latino-americana nos anos de 1930”. Dedicado à sincronização do país com as linguagens mais provocativas do modernismo europeu, em um primeiro momento, ao longo dos anos 20, o modernismo “oficial” brasileiro passou a dedicar-se intensamente à grande empreitada nacionalista, mais tarde açambarcada, em outro compasso, pelos agentes do estado.


    A partir de um enquadramento teórico estruturalista que valoriza o componente mítico dos temas fundamentais do modernismo, Teles realiza um levantamento exaustivo em que são mapeados os manifestos e programas da década de 1920 ao longo de toda a América Latina. A propagação dos temas modernistas pelo subcontinente permite a ele localizar recorrências e obsessões, acentuando o cosmopolitismo do imaginário modernista. Podemos, assim, acompanhar a trajetória de mitos como o da antropofagia, que alcançou notória fortuna no Brasil. A década de 1930, por outro lado, demonstra o autor, assistiu ao fastígio dos movimentos vanguardistas no subcontinente, momento em que a produção textual assume o lugar dos discursos programáticos. Curiosamente, a partir do observado no contexto latino-americano, o autor demonstra que os discursos modernistas brasileiros haviam sido aqueles que mais se voltaram para dentro de seu próprio país. Na década seguinte, refreado o impulso criativo e destrutivo das vanguardas, o “romance de 30” prestou contas com o modernismo da década anterior e forjou formas próprias de revelação do Brasil.


    O forte vínculo entre a intelectualidade – inclusive modernistas de diversos matizes ideológicos – e as políticas de estado caracterizou o estabelecimento das estruturas estatais centralizadas que passavam a exercer o papel de organizadoras e gestoras da vida social brasileira. Em “Macunaíma contra o Estado Novo: Mário de Andrade e a democracia”, André Botelho e Maurício Hoelz abordam o líder modernista na perspectiva de sua participação no regime autoritário instaurado por Getúlio Vargas. Os autores examinam o caso de Mário de Andrade em seu aspecto “ambíguo”, “tenso” e “algo trágico”, à medida que observam a convergência de sua atuação na burocracia com seus próprios projetos de ação na esfera pública, direcionados por sua visão democratizante da produção e da difusão cultural. O nacionalismo de Estado poderia, defendem os autores, ser visto como um veículo para a concretização de políticas culturais coerentes com os valores professados pelo escritor, ou seja, o acesso ao poder permitia a conversão de ideais em políticas públicas, o que ajuda a compreender o comprometimento político de Mário de Andrade.


    Em sua argumentação cuidadosa e sistemática, que considera o histórico da experiência de Mário de Andrade junto a instituições políticas – antes e depois do Estado Novo, nas esferas estadual e federal – e o desconforto inerente à condição do intelectual na sociedade brasileira, os autores apresentam a discussão acadêmica sobre o tema da participação do escritor no regime, e reorganizam a vasta discussão. Isso permite a eles conduzir o debate para além do desgastado tema do “cooptação” e da simplificadora visão biográfica que, por diversas vezes, obstaram o tratamento do problema em sua devida complexidade.


    Surgem daí leituras em perspectiva da ação criadora e crítica do escritor: em seu diálogo com o simbólico e o imaginário na literatura ficcional; em seu enfrentamento da costumeira perspectiva autoexótica na representação das “coisas do Brasil”; na complexificação da ideia de nacionalidade para além do referencial geográfico; no deslocamento das expectativas em relação ao encontro de uma ancestralidade autêntica; nas proposições direcionadas para a promoção da diversidade cultural; na difusão de bens culturais entre as camadas populares. Torna-se, assim, evidente, a constatação algo paradoxal da essência democratizante dos projetos encaminhados por Mário de Andrade em sua atuação na esfera governamental, projetos destinados a expandir o acesso à cultura e diluir as fronteiras entre o popular e o erudito, ainda que a partir de dentro do regime autoritário.


    Em “Ainda o Estado Novo...”, Lúcia Lippi Oliveira escreve uma história recente da historiografia sobre a Era Vargas, realizando um balanço capaz de reposicionar as obras sobre o tema lançadas desde o final da década de 1970 e acompanhar as principais linhas de investigação adotadas desde então. Enquanto isso, a autora acompanha também as muitas polêmicas que se seguiram ao lançamento das principais obras dessa recente renovação da historiografia do Estado Novo. O tratamento de temas tão diversos como a mitificação da figura de Getúlio Vargas, a inserção de intelectuais de esquerda no regime e a política imigratória indicam pontos particularmente sensíveis dessa trajetória e apontam para alguns dos momentos críticos de deslocamento dos paradigmas interpretativos, por meio da incorporação de novos documentos ou da releitura dos já conhecidos.


    A autora aponta ainda para o fato de que a historiografia do período tratou de reinterpretar a política cultural do governo Vargas, estudando os mecanismos de acomodação, nem sempre pacíficos, das políticas de atualização estética, tecnológica e produtiva características de um regime modernizador aos processos de elaboração e consagração de leituras do passado histórico nacional. Dessa maneira, procedimentos como a patrimonialização de sítios e imóveis de interesse e a criação de museus, por um lado, surgiam paralelamente à promoção de reformas urbanas e ao incentivo à arquitetura modernista, por outro. O tempo da tradição encontra, assim, seu lugar na sociedade moderna, que se beneficiava de uma origem sacralizada pronta a referenciar a ordem e a estabilidade.


    Essas estratégias da política cultural varguista alimentavam um sistema complexo formado por um projeto estatal de centralização e direcionamento da cultura, instituições especializadas, ordenamento burocrático, aparato legislativo e intelectuais a serviço do estado, expandindo-se, ainda, como destaca Lúcia Lippi de Oliveira, ao campo das performances: cerimônias, festas, rituais, desfiles e produtos propagandísticos a serem difundidos pela cultura de massas inseriam o regime no cotidiano da população e, na forma das efemérides cívicas, enquadravam a memória e encenavam a lealdade ao regime. Altamente mobilizador, o programa nacionalista do regime encontrou no sistema de educação e na política cultural mecanismos privilegiados de operação, explorando ainda linguagens como o esporte, o canto orfeônico, o cinema, o rádio e o carnaval. Por meio da cuidadosa revisão historiográfica produzida pela autora, temos uma visão panorâmica da produção acadêmica recente sobre o Estado Novo e somos capazes de enxergar o regime na diversidade de suas práticas e estratégias, prontos, talvez, para ensaiar alguns dos próximos passos de sua sempre necessária revisitação.


    Sabemos que o nacionalismo opera no sentido da construção, difusão e fortalecimento das identidades nacionais, mas que um de seus mecanismos básicos é a construção da alteridade, por meio da identificação de eventuais agentes de oposição, ameaça ou opressão do organismo nacional. Nesse sentido, no capítulo “A política de nacionalização do Estado Novo no Rio Grande do Sul revisitada”, René Gertz examina uma das expressões mais sombrias do nacionalismo varguista: a campanha de nacionalização do ensino, que atingiu com violência as comunidades imigrantes do sul do Brasil, em reação ao avanço dos regimes nazifascistas na Europa. A questão específica proposta pelo autor diz respeito à participação da sociedade civil na campanha – por meio de pressões para sua realização e/ou de apoio à ação dos agentes do Estado.


    O estudo do autor privilegia três dimensões do processo de nacionalização, analisando as evidências de intervenção da sociedade no sentido do favorecimento da política varguista a partir do Estado Novo: religião, educação e cultura. Pairando sobre elas estava, certamente, um temor difuso da conquista do país e de sua submissão às potências totalitárias, imediatamente associadas aos eventuais “quistos” formados por seus descendentes em solo brasileiro. Analisando o campo religioso, Gertz observou a constante assimilação da religião católica à identidade brasileira, localizando as forças que atuavam para o constrangimento das comunidades protestantes e a destruição das bases de sua formação cultural autônoma, forjadas em um contexto social em que a atuação do Estado nos campos da educação e da cultura era exígua. A educação comunicava-se com o campo religioso à medida que o ensino nas regiões coloniais estava diretamente ligado a instituições religiosas.


    No campo da produção cultural, o autor afina sua verve polemista e lembra a pouca resistência ao Estado Novo entre os intelectuais, empregando, para a análise do caso sul-rio-grandense, a obra de um escritor particularmente identificado com a reflexão histórico-crítica e com os valores democráticos: Erico Verissimo. A partir da leitura analítica de um episódio ficcional e da consulta a estudos acadêmicos e à crônica histórica, Gertz conclui por incluir o escritor de O tempo e o vento nas hostes dos apoiadores da campanha de nacionalização. Esse e outros elementos permitem a ele comprovar sua hipótese de que a efetiva política repressiva do regime varguista respondia aos clamores sociais pela repressão das comunidades de origem italiana e, sobretudo, alemã, no Rio Grande do Sul.


    No capítulo “As décadas do silêncio: as representações dos imigrantes no Brasil entre as duas guerras mundiais”, Chiara Vangelista propõe compreender o silenciamento acerca do imigrante produzido pelos principais intelectuais brasileiros nos anos de 1930 e 1940. Em época de nacionalismo autoritário, o silêncio nas principais obras intelectuais que compõem o pensamento social brasileiro sobre o processo de imigração e sobre os “estrangeiros” no território nacional revela os usos políticos do passado e o processo seletivo de construção e hierarquização dos elementos definidores da identidade. Os imigrantes que aqui chegaram a partir do final do século XIX são silenciados ou têm sua importância minorada nos textos dos principais intelectuais do período. Na medida em que as narrativas elaboradas sobre a “realidade nacional” e, por consequência, acerca da identidade são frutos de um processo de enquadramento das memórias coletivas e, portanto, de uma seleção que exclui o “Outro”, este foi facilmente negligenciado pelos “construtores” do pensamento social brasileiro nos anos de 1930 e 1940.


    Atentando para o contexto internacional em que o Estado Novo surgiu e se desenrolou, os três artigos seguintes desta coletânea abordam aspectos políticos e culturais de regimes autoritários de direita no universo ibero-americano, compreendendo análises sobre Espanha, Portugal e países da América Hispânica. O primeiro deles, de autoria de António Costa Pinto, intitula-se “Corporativismo e ditaduras: o salazarismo e o franquismo” e aborda conjuntamente a organização do sistema político-partidário e os modelos de representação vigentes nos dois países ibéricos sob os regimes ditatoriais instituídos sob Franco e Salazar. O autor estuda a importância do corporativismo e analisa seu papel na consagração de governos e aparatos institucionais autoritários que se difundiam por toda a Europa no intervalo entre a Primeira e a Segunda Guerra Mundial.


    Apresentando-se como alternativa tanto ao socialismo quanto à democracia liberal, as formulações teóricas e ideológicas corporativas operavam, demonstra Costa Pinto, uma integração social construída e guiada pelo executivo central, a partir da eliminação do sindicalismo independente e da atuação de entidades paralelas ao estado que incorporavam as demandas de grupos de interesse, formando intrincadas estruturas de representação características dos anos 1930. Observando as similaridades e contrastes entre os sistemas ibéricos, a Itália e a Áustria, o autor incorpora a seu estudo outras variáveis, como os sistemas político-partidários, a intensidade da concentração de poder na esfera central e a influência da Igreja Católica. Com isso, Costa Pinto assume uma perspectiva que privilegia as especificidades das experiências ditatoriais e corporativistas no cenário europeu, evitando assim o recurso a formulações excessivamente genéricas e globalizantes na análise do fenômeno do fascismo, ao mesmo tempo em que confere o devido valor à difusão internacional de ideias e práticas de organização política.


    Em “Quarenta años de ditadura: la (re)presentación visual de la España de Franco (1939-1975)”, Beatriz de las Heras, nos apresenta as diferentes fases do governo franquista. Assim como a experiência em outros países ibero-americanos, o Estado torna-se o principal agente da modernização, através de um processo não linear, profundamente marcado por princípios como corporativismo, modernização via industrialização, anticomunismo, etc. A autora divide o longo governo de Franco em três períodos distintos, destacando os redirecionamentos promovidos pelo regime, em especial no pós-guerra. A segunda parte do artigo é dedicada aos usos políticos da imagem por Franco. As estratégias incluíam desde o fomento da produção visual até a censura. Nos regimes autoritários, é comum o investimento na produção de imagens que legitimem a ordem implementada; a desqualificação das vozes dissonantes; e a busca incessante de construção do discurso único através de mecanismos de repressão como a censura. As múltiplas estratégias de promoção e controle das imagens foram cuidadosamente apresentadas por Las Heras, em um diálogo contínuo entre as ações governistas de fomento e de censura na tentativa de “controlar” a opinião pública.


    Por último, o capítulo “Nacionalismos autoritários e nacionalismos populistas: aproximações e distanciamentos na América do Sul (1930-1960)”, de Ernesto Bohoslavsky. O autor propõe apresentar as aproximações e distanciamentos dos movimentos e dos governos nacionalistas e centralizadores da Argentina, Brasil e Chile entre os anos de 1930 e 1950. Para Bohoslavsky, uma análise apressada do cenário político nessas décadas pode levar a uma leitura que aproxime excessivamente diferentes tradições nacionalistas, desconsiderando suas distintas estruturas ideológicas. É justamente o contrário ao que este texto se propõe. Assim, diferencia o nacionalismo autoritário do nacionalismo populista, ao invés de reduzir o segundo a um desdobramento pragmático do primeiro. Defende uma análise que os considere como parte integrante das disputas ideológicas no campo internacional, com o qual eles mantêm profundo diálogo. Enquanto o nacionalismo autoritário está alinhado à emergência de movimentos de extrema-direita no entreguerras e à crise do liberalismo, o nacionalismo populista nasce no contexto de realinhamento de forças políticas e ideológicas no quadro internacional com o surgimento de duas superpotências, EUA e URSS, no pós-guerra. Dessa forma, não é possível pensar os projetos de modernização do Estado e desenvolvimento da nação através de uma comparação que uniformize esses dois tipos de nacionalismo. Logo, para o autor, é preciso que a comparação valorize as diferenças entre a construção do ideário nacionalista ao longo do tempo, ainda que ele reconheça e apresente pontos de convergência entre esses dois tipos de nacionalismo.


    O maior desafio, no caso dessa coletânea, foi a exploração de temas já largamente investigados pelos pesquisadores das Ciências Humanas. Ao convidarmos pesquisadores que dedicaram parte considerável de suas trajetórias acadêmicas ao estudo do período, acreditamos na possibilidade de avanço no debate, de reflexão e de crítica e, sobretudo, no rigor acadêmico empenhado por cada um deles na promoção de sínteses compreensivas e críticas, voltadas para a produção de balanços historiográficos essenciais às novas pesquisas sobre o período. Os textos aqui reunidos, em sua maior parte inéditos, são o resultado do empenho desses pesquisadores de revisitarem o tema e suas próprias produções, apresentando reflexões originais, pondo em diálogo os diferentes canteiros da História e oxigenando leituras amplamente consolidadas. A principal contribuição dos artigos aqui apresentados ao público leitor reside, em nossa opinião, na possibilidade de revisitar os debates historiográficos sobre o período, refinando-os e demonstrando a importância dos anos 1930 e 1940 para o mundo ibero-americano. Assim, acreditamos contribuir para que cada novo estudo do tema parta de fundamentos seguros e faça avançar de fato o conhecimento sobre ele.


    Por fim, agradecemos à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS) pelo financiamento concedido a esta publicação.

  


  
    
1.

    OITENTA ANOS DE ESTADO NOVO OU QUANDO O BRASIL ERA GRANDE E IA DAR CERTO




    ANGELA DE CASTRO GOMES[ 1 ]



    O tom de ironia e ceticismo do título obviamente não é casual. Ele quer ressaltar o momento em que escrevo sobre esses 80 anos do Estado Novo. Uma distância infinitamente maior que o espaço de oito décadas, dimensão apenas cronológica de pensar e marcar o tempo. Simbolicamente, entre outros motivos, o que nos separa do Estado Novo é um profundo sentimento de viver em país radicalmente distante do otimismo que dominou os ideólogos e arquitetos do Brasil das décadas de 1930/40. Certamente havia quem desafinasse esse coro de contentes, em tons bastante variados, mas o que dominou o período foi um discurso que afirmava e acreditava que o Brasil era grande e ia dar certo.


    Essas foram décadas de produção de um conjunto de diagnósticos sobre os graves problemas do Brasil, acompanhado de prognósticos sobre as formas de ultrapassá-los. Por isso, nelas se construiu uma densa interpretação de nossa formação histórica, com o objetivo de explicar o tamanho do desafio que o Brasil enfrentava, bem como as diretrizes que devia seguir para superar seu “atraso” e entrar, definitivamente, no rol das nações desenvolvidas do mundo ocidental. Se nesses diagnósticos havia muitas discordâncias, havia também algumas fortes convergências, sobretudo na identificação de quão antigos eram nossos “males” e de quanto eles deviam à nossa “origem” colonial portuguesa. Nos prognósticos havia igualmente muita diversidade, mas menor concordância quanto ao futuro desejado, especialmente no que envolvia os valores, as heranças e o instrumental político necessário para alcançá-lo.


    Porém, ainda assim é possível verificar que, na maioria das propostas de futuro, duas grandes orientações predominavam, em estreita afinidade com o que estava sendo debatido e adotado em outros países do mundo. Acreditava-se que o Brasil só venceria seus imensos problemas se assumisse suas singularidades como nação, afastando-se das tentativas de importação, cópia, etc. de modelos estrangeiros, fadados, por isso, a um fracasso inevitável. Nesse sentido, qualquer que fosse a escolha, ela deveria levar em conta as características culturais, sociais e políticas do Brasil. Nos termos do vocabulário do período, deveria conhecer e trabalhar com “a realidade nacional”. O nacionalismo, no sentido de se buscar um caminho original para se atingir o progresso, era algo indiscutível. Como os problemas a serem vencidos eram antigos e complexos, radicando-se no solo da formação histórica da sociedade brasileira, era preciso a intervenção de um potente agente político para o encaminhamento do processo de mudança.


    A saída – e acreditava-se que havia uma saída – vinha através da política, mais precisamente pela ação do Estado como ator político central, desde que fortalecido ante outros atores que se recusavam a cooperar pelo “bem da nação”. Só assim as resistências internas e externas, antigas e de vários tipos, iriam ser equacionadas e superadas. Um Estado forte, projetado com um poder Executivo com maior capacidade de intervenção sobre a sociedade, era fundamental. Para tanto, era imprescindível um afastamento do modelo liberal até então experimentado, porém, sem se cair no engodo de replicar quaisquer outros modelos estrangeiros, ainda que eles oferecessem exemplos desse tão almejado fortalecimento do poder estatal. O Brasil precisava construir sua própria proposta de modernização, eliminando o que impedia o país de crescer econômica e socialmente. O Estado Novo apresentou-se e propagou-se como esse almejado agente modernizador; como o Estado que, finalmente, seria capaz de reinventar o Brasil, seu território e seu povo.


    Durante esses oito anos, acreditava-se, para o bem e para o mal, que o Brasil era um país grande, com imenso potencial de riquezas humanas e materiais, e que, de forma quase indubitável – é claro que do ponto de vista de seus defensores –, ia dar certo. Isso porque, naquele momento, o país vivia sob uma arquitetura política considerada muito inovadora, além de absolutamente adequada para o enfrentamento dos problemas do país: era um Estado autoritário e corporativo. Quer dizer, o Brasil estava adotando uma terceira via para sua modernização – nem liberal, nem socialista ou fascista –, que vinha sendo imaginada e difundida internacionalmente. O corporativismo era então postulado como uma atraente e eficiente engenharia política, fundamentada cientificamente e particularmente funcional para nações com trajetória colonial. Ou seja, para nações que ainda sentiam o peso de sua condição de dependência. Nessa perspectiva, o corporativismo era uma espécie de “utopia realista”, pois alicerçada em análises socioeconômicas muito convincentes e em preceitos político-jurídicos entendidos como exequíveis.


    Deve ficar claro, contudo, que nesse mesmo tempo de otimismo, adotando-se outra ótica – a dos críticos do Estado Novo –, ele nada tinha de utópico, moderno ou científico, consistindo, de fato, em uma experiência antiliberal de custos altíssimos, no que se referia aos direitos civis e políticos da população brasileira. Dessa forma, para tais analistas, ainda que o país crescesse economicamente e ganhasse espaço internacional, não iria dar certo. Ironicamente, naqueles anos de 1930/40, ambos os lados se sentiam cheios de razão, para crer e para descrer. Mas oitenta anos depois, nosso ceticismo em relação ao respeito aos direitos de cidadania e também às possibilidades de o Brasil se modernizar de forma mais justa e democrática, vencendo suas imensas desigualdades, é muito grande. Nesse sentido, para qualquer estudioso desse período é evidente o tamanho da ousadia ou da utopia do projeto estado-novista: desejava-se e considerava-se possível construir um novo país a partir da intervenção política de um novo tipo de Estado.


    A Segunda Guerra Mundial encerraria tragicamente a crença nesse arsenal de práticas e valores políticos, expondo o que ele tinha de pior: a violência sem limite. Entretanto, o legado autoritário e nacionalista do Estado Novo certamente sobreviveu aos anos 1940, de múltiplas formas. Ele continua presente nas culturas políticas da república brasileira do pós-45; nas formas de organização de atores do mundo do trabalho, como o empresariado e os trabalhadores; na conformação de uma burocracia de Estado moderno, segundo modelo weberiano; e nas tradições intelectuais que marcam o pensamento social brasileiro.


    É com esse ponto de partida que tentarei encontrar algo a dizer sobre um período já tão estudado. Minha intenção é – ao lado do nacionalismo e do autoritarismo –, dar um destaque especial ao corporativismo, ressaltando sua presença no debate intelectual do período. Algo que pode ser visto pela publicação de numerosos livros, alguns dos quais posteriormente consagrados como “clássicos” do pensamento social brasileiro. Em tal ambiente político-cultural, é cabível imaginar uma dinâmica de retroalimentação entre os debates que se desenvolviam sobre os problemas do Brasil e o que se realizava no campo das políticas públicas sob o Estado Novo. Em função disso, pensei que seria interessante aproximar duas comemorações de 80 anos muito emblemáticas e muito próximas: a do livro Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, publicado em 1936, e a do próprio Estado Novo, anunciado por Vargas em novembro de 1937.


    1.1 Oitenta anos de Raízes do Brasil: o que fazer com as raízes do Brasil?



    No ano de 2016 foram comemorados os 80 anos de Raízes do Brasil.[ 2 ] Este livro é considerado um dos mais importantes entre os publicados nas décadas de 1930/40, que foram ricas no lançamento de autores que se tornariam ícones da literatura e das ciências sociais brasileiras, integrando um conjunto seleto, que ficou conhecido como o dos intérpretes do Brasil. Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982) foi um deles. Mas, na historiografia brasileira, ganhou especial relevo, tendo-se tornado, ao lado de Capistrano de Abreu e Varnhagen, um de seus pais fundadores. Com um diferencial: foi ele que inaugurou a fase efetivamente “moderna” da disciplina, como atividade de ensino e pesquisa, vinculada à universidade e às exigências de especialização e profissionalização.


    Não é nada surpreendente que sua trajetória intelectual e sua obra sejam das mais comentadas, havendo um sem-número de livros e artigos que o tomam como objeto e discutem suas contribuições, que vão muito além de Raízes do Brasil, embora este ensaio continue sendo a maior referência quando se pensa no autor. Tanto que, quando da celebração de seus 80 anos, assistimos ao lançamento, entre muitos outros, de uma nova e belíssima edição crítica, pela Companhia das Letras, especialmente dedicada a acompanhar as transformações que sua primeira edição sofreu durante as décadas de 1940, 1950 e 1960.[ 3 ] Também foi publicado o livro de Luiz Feldman, cujo sugestivo título é Clássico por amadurecimento: estudos sobre Raízes do Brasil.[ 4 ] Como se vê, nos dois casos, a questão de fundo que concentrou as reflexões dos autores foi o processo de alterações pelo qual o livro passou até chegar à sua redação “final”, consolidada por Antonio Candido e inseparável do seu famoso prefácio. Este texto, datado de 1969, comentou e definiu o “lugar” de Raízes do Brasil na literatura produzida nos anos 1930/40, e o “lugar” de Sérgio Buarque, como intelectual, em uma genealogia dos intérpretes do Brasil. No que me diz respeito, pude organizar um dossiê para a Revista Brasileira de História, da Associação Nacional de História – ANPUH, voltado para o livro e seu autor.[ 5 ] Nele, diversos colaboradores discutiram as raízes de Raízes do Brasil; sua articulação com os demais livros de Sérgio Buarque; a importância do prefácio de Antonio Candido e dos diálogos entre autor e prefaciador, etc.[ 6 ] Enfim, os artigos se voltaram para a importância desse livro como um clássico, ainda que não de nascença, mas por amadurecimento, na feliz expressão de Feldman. Assim, com a licença poética de Guimarães Rosa, sabe-se, hoje, que Raízes do Brasil são muitos.


    Tudo isso me fez voltar a pensar nesse livro, na perspectiva de sua lenta e cuidadosa elaboração pelo autor e, igualmente, em sua lenta e decisiva incorporação como um clássico. Raízes do Brasil, como lembra Ronaldo Vainfas[ 7 ], demorou a decolar como sucesso editorial, embora tenha sido bastante saudado por seu prefaciador, Gilberto Freyre, também o organizador da coleção em que foi publicado: Documentos Brasileiros, da prestigiosa editora José Olympio. Freyre, na ocasião, já era autor do elogiado Casa Grande e Senzala, e seus comentários se somaram, de imediato, a vários outros. Seguindo Feldman, apenas entre 1936 e 1937 foram oitenta resenhas, o que evidencia uma boa recepção, de forma geral caracterizada por “um misto de louvor e incompreensão”.[ 8 ] Em seus comentários, os críticos sublinhavam a acuidade do autor em captar “a psicologia do homem brasileiro”, construindo uma explicação arguta de nossa formação histórica. A maioria destacou a noção de cordialidade, discutindo-a em chave positiva; poucos a mencionaram como algo negativo para o país. Enfim, tal noção logo se destacou e atraiu a atenção dos críticos. Eles registraram também a falta de uma proposta ou conclusão nítida no livro, sendo que tal “timidez de visão política”, concluíam, não chegava a comprometer os méritos da análise realizada. Portanto, o ensaio de 1936 foi, sem dúvida, lido e comentado em diversos periódicos, o que justifica a hipótese de ter tido uma razoável circulação, durante os anos do Estado Novo.


    Raízes do Brasil tem sua segunda edição em 1948, quando do governo do general Dutra; a terceira, em 1956, já com o presidente JK; a quarta, em 1963, no governo presidencial de João Goulart. Em cada uma dessas edições, como já se demonstrou, o autor foi alterando a redação do texto de 1936 e fazendo “outro” o seu livro de estreia. Esse processo, bem mapeado e estudado, só se concluiu na quinta edição; aquela que tem o prefácio de Antonio Candido e data de 1969. Quer dizer, trinta anos depois de sua primeira edição, o livro chegou a seu termo final, sendo então continuamente reeditado a partir da década de 1970, sob a ditadura civil-militar.


    Como os muitos e sofisticados estudiosos de Sérgio Buarque assinalam, em forte convergência, a trajetória do livro e a figura de seu autor (a ele fortemente ligada) acabaram por produzir uma representação de ambos francamente associada à defesa da democracia nos moldes do pós-guerra, ao fim da Segunda Guerra Mundial, quando o Estado Novo havia ruído e a reescritura de Raízes do Brasil se iniciado. São essas transformações, aliadas ao citado prefácio de Antonio Candido, que produzem o duradouro e quase canônico enquadramento da memória do livro e do autor, como defensores de certa proposta política democrática para o Brasil. Sérgio Buarque, inclusive, é considerado um “democrata radical”, o que sem dúvida se afinava com sua adesão, na conjuntura de redemocratização dos anos 40, à Esquerda Democrática, renomeada de Partido Socialista Brasileiro. Por conseguinte, um tipo de engajamento político só possível nesse novo contexto, quando uma proposta socialdemocrata começava a circular, no Brasil e no mundo, trazendo com ela uma nova concepção de democracia.


    Quer dizer, na década de 2010, há praticamente um consenso, na literatura em que se estudam esse intelectual e esse livro, de que tal representação é produzida após a edição de 1936, pela ação do próprio autor e da crítica literária, sobretudo aquela dos anos 60. Para a edição original, a despeito de suas ambiguidades, a reflexão e a proposta política de Sérgio Buarque precisariam ser tratadas de forma diferente. Nesse caso, seria necessário levar em conta não só o contexto político dos anos 1930/40, mas também as contribuições de diversos outros intelectuais do período, que dialogavam e debatiam entre si, direta ou indiretamente, querendo ou não.


    Nesse sentido, para a trajetória do livro, as mudanças promovidas para a edição de 1948 são particularmente importantes, por terem sido realizadas imediatamente após a queda do Estado Novo e o retorno da liberal-democracia ao Brasil. Certamente, embora não de maneira mecânica, elas têm a ver com a experiência política de sucessos e insucessos do período ditatorial e com sua derrocada. Elas se relacionam, igualmente, com a ambiência intelectual desse período, marcado pelo repúdio ao Estado Novo e pelos debates que inauguravam novas possibilidades de produção e circulação do conhecimento científico no país. Um clima político-cultural que também repercutia as formas de apropriação que o livro de 1936 possibilitou, no decurso dos anos em que sua primeira edição foi comercializada, evidentemente a despeito das intenções do autor. Claro que tudo isso para além do óbvio: o fato de Sérgio Buarque ter-se transformado, após 1942, em um dos críticos do regime. Ele integrou a oposição, ao lado de muitos políticos e intelectuais de feições bastante variadas. E ele o fez, mesmo tendo sido um dos membros da burocracia estado-novista, durante anos. Algo que efetivamente não significava uma adesão a todas as dimensões do projeto político do Estado Novo e, em particular, à sua face mais autoritária e repressiva. Sérgio Buarque, aliás, nesse quesito, não foi nenhuma exceção.[ 9 ] Diversos intelectuais que produziram no contexto dos anos 1930/40 participaram dessa burocracia sem se tornarem seus adeptos ou defensores.


    As décadas de 1930/40 foram, como se sabe, de boom editorial no país, com a consolidação de boas editoras privadas e com políticas públicas na área da edição muito eficientes. Publicou-se bastante, principalmente se considerarmos as iniciativas do próprio Estado Novo, e seus subsídios a editoras e instituições culturais. Muitos dos mais importantes intelectuais da época tiveram seus livros publicados ou reeditados naqueles anos, em que havia tanto incentivos à produção cultural como instrumentos à sua censura, mais ou menos explícitos. Com as mudanças na política internacional, trazidas pelo avanço dos aliados na Segunda Guerra, houve mudanças nos rumos do Estado Novo. Uma tendência de crítica aberta a regimes autoritários se fortaleceu e, no Brasil, foi alimentada pela ativa participação de associações e de intelectuais, entre os quais Sérgio Buarque se colocou.


    Raízes do Brasil, em sua primeira edição, era um dos livros que, nas décadas de 1930/40, propunha uma interpretação para o processo de transformações pelo qual passava o Brasil. Basicamente, um processo de modernização que transitava de um modelo agrário-exportador, herdado da colonização portuguesa, para um modelo urbano-industrial, que se afirmava após a abolição da escravidão e proclamação da República. Nesse percurso, alteravam-se os padrões que dominavam as relações sociais vigentes no país, o que, em Raízes do Brasil, significava uma tensão entre a cordialidade, nossa marca de formação, e a civilidade, apanágio do novo e do moderno. Porém, tal mudança, ainda que revolucionária, era entendida e postulada em compasso histórico-sociológico, não implicando rupturas abruptas. Tal “revolução/modernização” se faria com o passar do tempo, como já vinha se fazendo. Porém, comportava a intervenção de atores políticos, como era o caso do Estado nacional. Por isso mesmo, era praticamente um consenso de que a década de 1930 se configurava como um momento estratégico desse processo de modernização, não podendo ser desperdiçado. O desafio de Raízes do Brasil e de vários livros seus contemporâneos foi o de refletir como essa modernização poderia ser acelerada e bem-sucedida, identificando os múltiplos obstáculos a serem enfrentados e as medidas necessárias para vencê-los.


    De uma forma geral, essa literatura tinha duas diretrizes fundamentais, ambas vinculadas à montante nacionalista do entreguerras, que se aprofundou com a crise de 1929. De um lado, a modernização de um país (qualquer país) teria que levar em conta suas condições específicas, seus problemas e potencialidades singulares – sua “realidade nacional” –, na medida em que não se acreditava mais em “fórmulas” de validade universal, menos ainda nas de inspiração liberal. Cada país precisava traçar seu caminho rumo ao desenvolvimento: as “soluções” eram nacionais e demandavam conhecimento científico, para que os projetos de uma nova organização socioeconômica pudessem ter chances de vingar. O nacionalismo tinha um componente cultural e científico muito evidente e absolutamente decisivo para a formulação de “boas políticas”. De outro lado, estava claro que a modernização exigia direção política e, nesse sentido, dependia da presença do Estado e de seu aparato burocrático, que deveria ser renovado e fortalecido. A formulação e a execução de políticas consideradas modernizadoras não teriam eficiência se o Estado, através de uma burocracia impessoal, não se conectasse com a sociedade “real”, aumentando seu grau de intervenção e ganhando efetivo poder de governabilidade. Algo que, mais uma vez, o modelo de arquitetura política liberal não conseguia atender ou atendia muito mal, conforme ficara claro no decurso da década de 1920. Raízes do Brasil vai buscar nossas raízes para compreender a “personalidade nacional” e colaborar com nosso processo de modernização. Na busca dessa singularidade – muitos outros autores também fizeram isso –, a especificidade deste livro de 1936 está em tê-la encontrado, esquematicamente falando, no chamado homem cordial.


    Dessa forma, o desconforto do autor com seu livro (em vários sentidos) e seu desejo de transformá-lo podem ser inferidos pelas reiteradas iniciativas de reescrita, especialmente a de 1948. Contudo, é perfeitamente possível pensar que Sérgio Buarque poderia ter deixado o livro tal qual o publicou. Afinal, a obra que produziu entre as décadas de 1940 e 1960, exatamente quando reescrevia seu livro de estreia – Monções (1945), Caminhos e Fronteiras (1957) e Visão do Paraíso (1959) – é majestosa e foi reconhecida como tal. Mas ele fez uma escolha, entre outras, pois não é descabido imaginar que também poderia ter escrito outro livro, enfrentando de outras maneiras as questões colocadas em Raízes do Brasil. Entretanto, ele escolheu transformar o texto de 1936 e chegou a comentar a primeira dessas mudanças, em artigo de 3 de outubro de 1948, intitulado “Novos rumos da sociologia”, no Suplemento Literário do Diário de Notícias. No artigo que, como se nota, foi escrito após o lançamento da segunda edição, Sérgio Buarque filia seu livro ao “clima de opinião” (subjetivo e apologético) vigente nos anos de 1930, dizendo que:


    Tendo tentado, em segunda edição, corrigir o que pudesse haver de muito ambicioso nesse projeto, renunciou a apagar completamente a marca de origem, para não ter que refundir a obra toda, escrita e impressa quando aquela atitude dominava quase sem contraste.[ 10 ]


    Como sabemos, o desejo do autor de alterar a redação desse livro não cessou após a edição de 1948. Mas esse exercício de sucessivas intervenções talvez possa ser explorado em outra perspectiva. Nesse caso, a sugestão é considerar as possibilidades de apropriação dos leitores no contexto de circulação da primeira edição, ao mesmo tempo em que observamos os pontos sobre os quais incidiram as maiores transformações na segunda edição. De forma extremamente simplificada e me valendo de muitos dos recentes estudos, é possível dizer que o autor fez duas mudanças de peso. Uma dizia respeito ao que, em seu diagnóstico, caracterizava o homem e a sociedade brasileira: a cordialidade, ou seja, a construção de relações sociais baseadas nos afetos (no coração), o que respondia por nosso personalismo e rejeição a hierarquias rígidas, por exemplo. Essa cordialidade, em 1936, era um atributo original de nossa sociedade, algo incontornável em nosso “modo se ser”, embora de valor extremamente ambíguo, considerando-se as estratégias de modernização do país. A cordialidade não era descartável, nem propriamente indesejável, embora fosse reconhecida como um obstáculo à civilidade, quer dizer, às relações sociais baseadas na impessoalidade e no mérito, fundamentais a uma sociedade moderna. Nessa perspectiva, o Brasil seria moderno e mais brasileiro se a cordialidade convivesse e temperasse a civilidade.[ 11 ]


    Qual seria a forma de “convivência” entre cordialidade e civilidade era outra questão, aliás, muito pouco clara no livro. Na verdade, era mais fácil saber em que condições políticas tal convivência não ocorreria. Não ocorreria sob um regime liberal, pois, na primeira edição de Raízes do Brasil, o autor diz e repete que a democracia (situada no marco do liberalismo) era um “mal-entendido” no Brasil, não se adequando à “realidade nacional” e não promovendo a modernização. Uma afirmação nada surpreendente e bastante compartilhada no pós-30, quando a República de 1889 se transformou na República Velha, testemunhando a falência dos princípios do liberalismo político, ao qual a noção de democracia se filiava. Também não se faria em regimes de força aberta, como o comunismo e o fascismo. Porém, no livro de 1936, não se afastava completamente a proposta de fortalecimento do Estado, uma vez que o processo de modernização do país para se consolidar necessitava ultrapassar resistências muito arraigadas e poderosas. Essa avaliação vinha sendo amplamente reiterada, desde os anos 1920, quer pelos que desejavam um modelo de Estado autoritário e antiliberal, quer pelos que queriam reformar o liberalismo, mas concordavam que os limites estabelecidos à intervenção estatal deviam se alterar. Ou seja, Sérgio Buarque, em 1936, afastando-se dos modelos liberal e comunista/fascista, como outros intelectuais também propunham, buscava uma saída nacional/singular que, levando em conta nossas raízes/realidade, assumisse um formato político que, mesmo não sendo bem especificado no livro, também implicava o fortalecimento do Estado.


    Na edição de 1948, a cordialidade, ainda uma categoria ambígua como marca de brasilidade, passa a ser algo que pode ser afastado do percurso que o país seguiria em busca de sua modernidade.[ 12 ] Com essa nova posição, se dispensavam maiores esforços de negociação e convivência da cordialidade com a civilidade. A questão passava a ser a da criação de condições favoráveis ao estabelecimento e à consolidação de relações sociais de civilidade na sociedade e na política do país. A democracia, não mais referida ao modelo liberal do século XIX, ganhava novos sentidos, mais participativos e voltados para o social, deixando de ser um “mal-entendido” e tornando-se o grande objetivo a ser alcançado no Brasil do pós-guerra.


    Portanto, entre as edições de 1936 e 1948, o mesmo livro realiza diagnóstico e prognóstico diferenciados, conforme as transformações que sofreu. Nos estudos mais recentes sobre sua trajetória, o que os autores ponderam é que não se pode mais sustentar que, em 1936, o autor abraçasse uma solução de democratização da sociedade e da política brasileira, já que isso só foi estabelecido a partir de 1948. Como resume Feldman:


    A democracia nem sempre foi o ponto de chegada da discussão de Raízes do Brasil. Quem corre as páginas da edição original do livro, publicado em 1936, surpreende-se com a ausência da passagem em que Sérgio Buarque de Holanda toma partido pela ascensão das camadas populares. Adotada apenas na segunda edição de 1948, a postura progressista daria à obra muito da atualidade que continua a ter entre nós. Em sua primeira tiragem, porém, o volume era uma incógnita do ponto de vista político. Sem defender a democracia, o autor tampouco se filiava às correntes totalitárias do campo oposto. Isso não o levava exatamente a um impasse. Ele parecia indicar que, à falta de um ponto de chegada específico, era possível entrever uma forma de atingi-lo, qualquer que viesse a ser (FELDMAN, 2016, p. 179).


    1.2 O corporativismo dos anos 1930/40: como vencer o “atraso” do Brasil?


    Raízes do Brasil, em sua primeira edição, é um livro desafiador, que permite a seus leitores muitas indagações e apropriações. Nas edições subsequentes, ele continua desafiador, até mesmo pelas alterações que vai incorporando. Mas, desde sua segunda edição, em 1948, sabemos que aquilo que Feldman chama de incógnita política é “resolvida” pela postura progressista de defesa da democracia, vitoriosa no clima do período pós-guerra ao fim da Segunda Guerra Mundial e início da Guerra Fria, como assinalado.


    É justamente por isso que quero situar o contexto de recepção do livro de 1936, escrito antes, mas lido durante a experiência autoritária do Estado Novo, e estando imerso em um diálogo com esse regime e com os autores que então publicavam, querendo ou não. O que desejo ponderar é que, em sua primeira edição, Raízes do Brasil pode nos ajudar a dimensionar a força (e a duração) de uma das propostas políticas mais centrais, não apenas do Estado Novo, mas de todo o período entreguerras: o corporativismo. Assim, levando em consideração esse contexto político, levanto a hipótese de que uma das leituras possíveis de Raízes do Brasil fosse aquela que decodificava sua “timidez de conclusões”, nos termos da proposta corporativista. Inclusive porque, após 1936, foram publicados trabalhos que tiveram grande ressonância, exatamente por defenderem que os problemas do Brasil só seriam vencidos pela ação de um Estado autoritário e corporativo. Afinal, no leque de modelos políticos dos anos 1930/40, o corporativismo era apresentado como uma efetiva resposta para a modernização de países como o Brasil.


    A necessidade de construção de modelos políticos que respondessem às singularidades nacionais era uma das orientações dos teóricos corporativistas desde os anos 1920, já que, para eles, esse era o único caminho para se responder adequadamente a uma grande questão: como nações “atrasadas” e/ou de passado colonial iriam se tornar modernas, melhorando as condições de vida de sua população e participando da política e do mercado internacionais em posição respeitável? O nacionalismo, transbordante de otimismo do Estado Novo, alimentava-se dessa possibilidade, que soava como perfeitamente “realista”, porque havia um bem construído instrumental político (ideológico e organizacional) para fundamentá-la. Havia mais que isso: havia soluções de tipo corporativo que estavam sendo experimentadas por diversos países, entre os quais o Brasil seria apenas mais um. Desde 1931, o país possuía uma legislação sindical pautada em orientação corporativista, prescrevendo o sindicato único para “empregados e empregadores”, reconhecido pelo Estado e sem qualquer conotação política ou religiosa. Um modelo que seria alterado por força da Constituição de 1934, mas que seria retomado após o golpe de 1937, por um decreto-lei de 1939, que volta a consagrar a organização corporativa em sindicato único por profissões, definindo esse tipo de associação como uma “célula básica” da sociedade e um órgão de colaboração do Estado. Além disso, existiam em funcionamento, sobretudo após o golpe do Estado Novo, conselhos técnicos (como o de Economia e Finanças e de Comércio Exterior) e autarquias, voltadas para administrar as condições de produção e comercialização de produtos como o café, o açúcar e o mate, inovando a administração estatal.


    Após 1937, foram numerosos os autores e livros, além de filmes, cartazes, etc., que se dedicaram à defesa do novo regime político – sua arquitetura burocrática e suas realizações – e ao elogio da figura de seu presidente. Muitos deles são peças de propaganda política explícita e laudatória, financiadas por órgãos governamentais como o Departamento de Imprensa e Propaganda, o que não diminui sua importância, apenas a qualifica. Mas alguns deles, a despeito de tecerem loas ao Estado Novo e a Vargas, contribuíram com reflexões apuradas sobre os problemas que assolavam o país, propondo orientações para os impasses que há muito eram enfrentados. E faziam isso, dialogando com a mais recente literatura nacional e internacional que então circulava, dela se apropriando para seus fins. Entre esses autores está Azevedo Amaral (1881-1942), que se destaca por ter proposto um novo “modelo de organização nacional”, cujos pilares eram a montagem de uma sociedade corporativa, coordenada por um Estado autoritário.[ 13 ] Dessa forma, mais que qualquer outro entre os chamados ideólogos do Estado Novo, Amaral se aplicou em construir uma tipologia de regimes políticos que distinguisse e valorizasse as virtudes do autoritarismo, em relação ao liberalismo – totalmente superado – e às experiências que chamava de totalitárias: a comunista e a fascista. Neste último caso, especialmente a da Itália de Mussolini, que ele conhecia e criticava, em razão da forma como os princípios corporativistas haviam sido incorporados. Na perspectiva sugerida por este texto, é como se Azevedo Amaral estivesse deixando claro, para os leitores das décadas de 1930/40, que a incógnita ou tímida conclusão de Raízes do Brasil, na versão de 1936, pudesse encontrar uma “solução” moderna e adequada no corporativismo.


    São dois os livros ligados a Azevedo Amaral que mais nos interessam, ambos publicados em 1938, pela mesma editora, a José Olympio, que também tinha lançado Raízes do Brasil.[ 14 ] O Estado autoritário e a realidade nacional[ 15 ], o mais conhecido e importante livro de sua autoria, que tem apresentação datada de janeiro de 1938, e O século do corporativismo, de autoria de Michael Manoilesco (1891-1950), traduzido por ele, a pedido da editora, cujo prefácio é de julho de 1938. Pelas datas desses paratextos, vê-se que os livros foram concluídos em 1938, mas certamente já vinham sendo elaborados, chegando ao público leitor logo após o golpe que instituiu o Estado Novo, em 10 de novembro de 1937. Isso significa que o autor, em O Estado autoritário, além de defender a caracterização de um modelo de Estado específico, está elogiando um regime que começava a apresentar suas realizações, para usar um vocabulário bem ao gosto da época. Quer dizer, quando ressalto que Amaral elogia o Estado Novo, quero lembrar que ele dá as boas-vindas ao que acredita e deseja que o regime seja e vá fazer. Ele saúda o futuro, que, muito provavelmente, acreditava poder influenciar com suas ideias.


    Azevedo Amaral era médico por formação, mas nunca exerceu tal profissão. Envolveu-se cedo com o jornalismo e acabou se tornando um profissional reconhecido e atuante no meio editorial. Nos anos 1910, viveu na Inglaterra, mantendo no jornal Correio da Manhã uma coluna intitulada “Cartas de Londres”. As poucas informações sobre sua trajetória de vida acentuam a importância dessa estada no exterior, que teria influído em suas posições políticas sobre a centralidade da industrialização para o desenvolvimento de uma nação como o Brasil. Retornou da Europa por ocasião da eclosão da Primeira Guerra Mundial, tornando-se redator-chefe e, em seguida, diretor do Correio da Manhã. Além de atuar nesse periódico, trabalhou em vários outros, como era comum durante a Primeira República. Nos anos 1930, devido a uma cegueira que o acomete, vai abandonando o jornalismo e se dedicando à escrita de livros. Entre eles está Getúlio Vargas – estadista (Rio de Janeiro, Pongetti, 1941), que é uma biografia autorizada (e, alguns dizem, encomendada) pelo próprio Vargas. Conta-se que o presidente lera seu livro de 1938 e aprovara suas formulações. Como Azevedo Amaral não era um funcionário público, tal biografia ficaria “isenta” de um laço que poderia comprometê-la de forma muito explícita, o que foi avaliado como uma vantagem para o regime e seu Chefe. Morrendo em 1942, pouco depois da publicação de seus dois livros mais comentados, bem como da tradução de O século do corporativismo, Amaral não assistiu ao fim da Segunda Guerra Mundial nem à derrubada do Estado Novo, o que dá a seu pensamento um tom de esperança no futuro, que ele não pôde conhecer. Uma circunstância que deve ser lembrada se pensarmos nos primeiros leitores de O Estado autoritário, em grande parte os mesmos de Raízes do Brasil e de outros livros do período.
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